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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade União Bandeirante

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO NOTARIAL E REGISTRAL

Coordenador(es) SCHENON SOUZA PRETO

Carga Horária 60H

Série - Turma 6

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer e aplicar as regras referentes aos tabelionatos e outros espécies de registros

Competência Elabore uma lista com todas as providências necessárias ao casamento no
Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais 
Elabore um relatório listando todos os requisitos necessários para lavratura
de uma escritura pública de inventário e partilha. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

INTRODUÇÃO AO DIREITO NOTARIAL E REGISTRAL - Introdução ao
Direito Notarial e Registral 

Atribuições e competências. 
Introdução ao Direito Notarial e Registral. Princípios gerais. 
Leis Federais nº 6.015/73 e nº 8.935/94. 
Tabelião e Registrador. 

INTRODUÇÃO AO DIREITO NOTARIAL E REGISTRAL - Carreira 

Direitos e Deveres. 
Encerramento da delegação. 
Incompatibilidades e Impedimentos. 
Ingresso na atividade notarial e registral. Titulares e seus prepostos. 

INTRODUÇÃO AO DIREITO NOTARIAL E REGISTRAL -
Responsabilidade jurídica 

Emolumentos. Lei nº 10.169/2000. Gratuidades legais. 
Fiscalização pelo Poder Judiciário. 
Infrações disciplinares e penalidades. 
Responsabilidade civil e criminal. 
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REGISTROS PÚBLICOS I - Serviços Registrais 

Certidões nos serviços registrais. 
Lei 6.015/73. 
Matrícula. Registro. Transcrição. O Registro Torrens. 
Terminologia dos atos registrais. Ordem do serviço. Escrituração.
Prenotação. Averbação. Cancelamento. Retificações. 

REGISTROS PÚBLICOS I - Registro de Imóveis - Parte I 

Princípios gerais do Direito Registral Imobiliário. 
Processo de dúvida. 
Qualificação dos títulos. 
Retificações e georreferenciamento. 

REGISTROS PÚBLICOS I - Registro de Imóveis - Parte II 

Desafetação. Tombamento. Restrições convencionais e legais. 
Instituição de Condomínio. Incorporação Imobiliária. Patrimônio de
afetação. 
Parcelamento do solo. Loteamento. Desmembramento. 
Sistema de financiamento Imobiliário. 

REGISTROS PÚBLICOS II - Registro Civil de Pessoas Naturais 

Demais atos relativos ao estado civil. 
Do nome civil. 
Registro Civil de Pessoas Naturais. Atribuições. 
Situações especiais. 

REGISTROS PÚBLICOS II - Registro de Títulos e Documentos e
Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

Contrato de alienação fiduciária de bens móveis. Penhor Comum. Penhor
de Direito. Penhor de veículos. Notificações extrajudiciais. 
Partidos políticos. Associações. Fundação. Organizações Religiosas.
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP;
Organização Social – OS; e, Sindicatos. Empresa individual de
responsabilidade limitada – EIRELI.?Sociedade de Propósito Específico. 
Registro civil de pessoas jurídicas. Atribuições. 
Registro de títulos e documentos. Atribuições. 

REGISTROS PÚBLICOS II - Outros registros e situações específicas 

A lei nº 11.441/2007 e a independência jurídica dos tabeliães e
registradores. 
Ambiente eletrônico. 
Registro de Distribuição. 
Tabeliões e Oficiais de Registro de Contratos Marítimos. 

TABELIONATOS - Tabelionato de Notas 

Da separação e do divórcio extrajudicial. Do inventário e da partilha
extrajudicial. 
Lei 7433/1985 e Decreto nº 93.240/86 (escrituras públicas). 
Princípios gerais de Notarial. Terminologia dos atos notariais. 
Procurações. Testamentos. Atas notariais. Reconhecimento de firmas.
Autenticação de cópias. Do traslado e da certidão. 
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TABELIONATOS - Tabelionato de Protestos - Parte I 

Da Desistência e Sustação do Protesto. Do Pagamento. Do Registro do
Protesto. Das Averbações e do Cancelamento. 
Da Distribuição. Da Apresentação e Protocolização. Do Prazo. Da
Intimação. 
Das Certidões e Informações do Protesto. Dos Livros e Arquivos. 
Protesto. Lei n.º 9.492/97. Da Competência e das Atribuições. Títulos e
documentos protestáveis. 

TABELIONATOS - Tabelionato de Protestos - Parte II 

Da apresentação do cheque prescrito ao tabelionato de protestos. 
Do protesto da certidão de dívida ativa. 
Do protesto da cota condominial. 
Dos Emolumentos do tabelionato de protestos. 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas Boletim Revista dos Tribunais Online

FERREIRINHA, Fernando Neto. Inventário notarial : reflexões sobre o novo
regime jurídico, aprovado pela Lei no 117-2019, de 13 de setembro.
Coimbra, Portugal: Edlições Almedina, 2020

GENTIL, Alberto [org.]. Registros públicos. 2.ed. Rio de Janeiro: GEN, 2021

DUARTE, Melissa de Freitas; VALGOI, Gabriele. Sistema registral e
notarial brasileiro. Porto Alegre: SER - SAGAH, 2018.

SOUZA, Eduardo Pacheco Ribeiro de. Noções fundamentais de direito
registral e notarial. São Paulo: Saraiva Jur, 2022.
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade União Bandeirante

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO ECONÔMICO

Coordenador(es) SCHENON SOUZA PRETO

Carga Horária 60H

Série - Turma 6

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer e aplicar institutos, conceitos e princípios inerentes à ordem econômica e a intervenção no domínio
econômico

Competência Parecer sobre as estruturas de mercado 
Modelo de termo de acordo com o CADE 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

ECONOMIA POLÍTICA - Introdução à Economia política 

Introdução ao tema da Economia Política 

ECONOMIA POLÍTICA - Sistemas econômicos - gênese do
capitalismo 

Comunismo primitivo, capitalismo de concorrência, capitalismo
monopolista, socialismo 

ECONOMIA POLÍTICA - História do pensamento econômico 

Antiguidade e idade média, mercantilismo, fisiocratas, escola clássica,
marginalismo, keynesianismo e neoliberalismo 

ECONOMIA POLÍTICA - Bens econômicos 

Noções de mercado, Bens economicos e sua classificação (bens
exclusivos e bens públicos), o fato econômico e suas relações, Fatores de
Produção 

INTRODUÇÃO AO DIREITO ECONÔMICO - Introdução ao Direito
Econômico 
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Direito econômico e política econômica, o método, economia política da
forma jurídica 

INTRODUÇÃO AO DIREITO ECONÔMICO - Ordem econômica e
Constituição Econômica 

A interpretação do conceito de ordem econômica, tipos de constituição,
história das Constituições Econômicas 

INTRODUÇÃO AO DIREITO ECONÔMICO - Formas de atuação do
Estado em relação ao processo econômico 

Atividade econômica em sentido amplo e sentido estrito, serviço público,
intervenção sobre o domínio econômico 

INTRODUÇÃO AO DIREITO ECONÔMICO - Influências constitucionais
no Direito Econômico 

Conceito de direito econômico, sua importância e histórico 

A ORDEM ECONÔMICA CONSTITUCIONAL E INTERNACIONAL - A
Ordem Econômica e Financeira na Constituição de 1988 

A ordem econômica na Constituição de 1988: introdução e seus fins 

A ORDEM ECONÔMICA CONSTITUCIONAL E INTERNACIONAL -
Relações entre Estado e Economia 

Imperfeições do liberalismo, agente regulador da economia, funções de
legitimação e repressão, preservação do sistema capitalista 

A ORDEM ECONÔMICA CONSTITUCIONAL E INTERNACIONAL -
Princípios e interpretação da Constituição 

Princípios constitucionais da Ordem Econômica 

A ORDEM ECONÔMICA CONSTITUCIONAL E INTERNACIONAL -
Ordem econômica internacional 

Introdução à ordem econômica internacional e sua relação com a soberania

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - Intervenção
Econômica 

Formas de Intervenção do Estado na Economia 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - Defesa da
Concorrência 

O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO -
Fiscalização na Concorrência 
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A fiscalização e controle da concorrência: CADE, funcionamento e
julgamentos 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - Regulação
da atividade econômica e agências regulatórias 

Introdução ao tema da regulação, O papel das agências. 
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade União Bandeirante

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina CRIMES EM ESPÉCIE - DO ESTUPRO À OFERTA PÚBLICA

Coordenador(es) SCHENON SOUZA PRETO

Carga Horária 60H

Série - Turma 7

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer os elementos componentes das normas incriminadoras contidas no título "dos crimes contra a
administração pública" nomeadamente dos crimes praticados por particular, contra a administração e contra as
finanças para compreender o valor protegido pelo legislador, propiciando uma análise técnica e adequada por parte
do profissional a partir de um conhecimento teórico e prático sobre os tipos-penais.

Competência O aluno deverá ser capaz de compreender as diferentes tipificações "dos
crimes contra a dignidade e exploração sexual e contra a família"para
subsumir os fatos, hipotéticos ou reais, aos respectivos dispositivos de
maneira adequada e crítica. 
O aluno deverá ser capaz de compreender as diferentes tipificações de
delitos contra a administração pública para subsumir os fatos, hipotéticos
ou reais, aos respectivos dispositivos de maneira adequada e técnica. Em
seguida, o aluno será capaz de redigir o mérito de uma peça jurídica
solicitando a condenação, sob a condição de órgão acusador, por
eventuais crimes objetos de investigação, instrução e julgamento. 
O aluno deverá ser capaz de compreender as diferentes tipificações de
crimes contra a administração pública para subsumir os fatos, hipotéticos
ou reais, aos respectivos dispositivos de maneira adequada e técnica. Em
seguida, o aluno será capaz de redigir o mérito de uma peça solicitando a
consequência jurídica mais correta para o caso. 
O aluno deverá ser capaz de compreender as diferentes tipificações de
crimes contra a administração pública para subsumir os fatos, hipotéticos
ou reais, aos respectivos dispositivos de maneira adequada e técnica.Ele
também conseguirá elaborar uma peça jurídica para defender tecnicamente
os interesses de seu cliente. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL, EXPLORAÇÃO SEXUAL E
A FAMÍLIA - DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL E
CONTRA VULNERÁVEIS 

Estupro 
Violação sexual mediante fraude. Assédio sexual 
Estupro de vulnerável. Corrupção de menores 
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Satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente.
Favorecimento de prostituição ou de outras formas de exploração sexual da
criança, adolescente ou do vulnerável 

CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL, EXPLORAÇÃO SEXUAL E
A FAMÍLIA - DOS CRIMES SEXUAIS PARA PROSTITUIÇÃO OU
OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL 

Mediação para servir lascívia de outrem. Favorecimento de prostituição ou
de outras formas de exploração sexual 
Casa de prostituição. Rufianismo 
Tráfico interno e internacional de pessoa para fins de exploração sexual 
Ato obsceno escrito ou objeto obsceno 

CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL, EXPLORAÇÃO SEXUAL E
A FAMÍLIA - DOS CRIMES CONTRA A FAMÍLIA 

Bigamia. Induzimento a erro essencial e ocultação de impedimento.
Conhecimento prévio de impedimento 
Simulação de autoridade para celebração de casamento e simulação de
casamento. Registro de nascimento inexistente 
Parto suposto. Supressão ou alteração de direito inerente ao estado civil do
recém-nascido. Sonegação do estado de filiação 
Abandono material. Entrega de filho menor à pessoa inidônea. Abandono
intelectual. Induzimento à fuga, entrega arbitrária e sonegação de
incapazes. Subtração de incapazes 

CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA, PAZ PÚBLICA,
MOEDA FALSA E OUTRAS FALSIDADES E CONTRA A LIBERDADE
INDIVIDUAL - DOS CRIMES DE PERIGO COMUM E CONTRA A PAZ
PÚBLICA 

Dos crimes de perigo comum 
Dos crimes contra a segurança dos meios de comunicação e transporte e
outros serviços públicos 
Dos crimes contra a saúde pública 
Dos crimes contra a paz pública 

CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA, PAZ PÚBLICA,
MOEDA FALSA E OUTRAS FALSIDADES E CONTRA A LIBERDADE
INDIVIDUAL - DOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA: Parte I 

Moeda falsa, crimes assimilados ao de moeda falsa 
Petrechos para falsificação de moeda, emissão de título ao portador sem
permissão legal 
Falsificação de papéis públicos 
Petrecho de falsificação 

CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA, PAZ PÚBLICA,
MOEDA FALSA E OUTRAS FALSIDADES E CONTRA A LIBERDADE
INDIVIDUAL - DOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA: Parte II 

Falsificação do selo ou sinal público, Falsificação de documento público,
Falsificação de documento particular, Falsificação de cartão, Falsidade
ideológica, Falso reconhecimento de firma ou letra 
Certidão ou atestado ideologicamente falso,  Falsidade material de
atestado ou certidão, Falsidade de atestado médico, Reprodução ou
adulteração de selo ou peça filatélica, Uso de documento falso, Supressão
de documento. 
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Falsificação do sinal empregado, Falsa identidade, Fraude de lei sobre
estrangeiro, Adulteração de sinal identificador de veículo automotor. 
Fraudes em certames de interesse público 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PARTE I - DOS
CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO CONTRA A
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL: Parte I 

Peculato, Peculato culposo, Peculato mediante erro de outrem 
Inserção de dados falsos em sistema de informações, Modificação ou
alteração não autorizada de sistema de informações 
Extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento, Emprego
irregular de verbas ou rendas públicas 
Concussão, Excesso de exação 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PARTE I - DOS
CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO CONTRA A
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL: Parte II 

Corrupção passiva, Facilitação de contrabando ou descaminho,
Prevaricação 
Condescendência criminosa, Advocacia administrativa, Violência arbitrária,
Abandono de função. 
Exercício funcional ilegalmente antecipado ou prolongado, Violação de
sigilo funcional. 
Violação do sigilo de proposta de concorrência, Funcionário público. 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PARTE I - DOS
CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

Fraudes em certames de interesse público 
Usurpação de função pública, Resistência, Desobediência, Desacato 
Tráfico de Influência, Corrupção ativa, Descaminho 
Contrabando, Impedimento, perturbação ou fraude de concorrência,
Inutilização de edital ou de sinal 
Subtração ou inutilização de livro ou documento, Sonegação de
contribuição previdenciária 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PARTE II -
DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTRANGEIRA 

Características Gerais 
Corrupção ativa em transação comercial internacional 
Tráfico de influência em transação comercial internacional 
Funcionário público estrangeiro 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PARTE II -
DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 

Reingresso de estrangeiro expulso, Denunciação caluniosa, Comunicação
falsa de crime ou de contravenção, Auto-acusação falsa 
Falso testemunho ou falsa perícia, Coação no curso do processo, Exercício
arbitrário das próprias razões, Fraude processual, Favorecimento pessoal 
Favorecimento real, Exercício arbitrário ou abuso de poder, Fuga de
pessoa presa ou submetida a medida de segurança, Evasão mediante
violência contra a pessoa, Arrebatamento de preso, Motim de presos,
Patrocínio infiel. 
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Favorecimento real, Exercício arbitrário ou abuso de poder, Fuga de
pessoa presa ou submetida a medida de segurança, Evasão mediante
violência contra a pessoa, Arrebatamento de preso, Motim de presos,
Patrocínio infiel. 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PARTE II -
DOS CRIMES CONTRA AS FINANÇAS PÚBLICAS 

Contratação de operação de crédito, Inscrição de despesas não
empenhadas em restos a pagar. 
Assunção de obrigação no último ano do mandato ou legislatura,
Ordenação de despesa não autorizada. 
Prestação de garantia graciosa, Não cancelamento de restos a pagar 
Aumento de despesa total com pessoal no último ano do mandato ou
legislatura, Oferta pública ou colocação de títulos no mercado 
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade União Bandeirante

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina ESTÁGIO SUPERVISIONADO I

Coordenador(es) SCHENON SOUZA PRETO

Carga Horária 90H

Série - Turma 7

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer, identificar e aplicar as petições mais utilizadas no Processo Civil.

Competência Petição inicial ou intermediária no Processo Civil 
Termos de Conciliação, mediação e arbitragem 
Petições inicial e recursal de alimentos 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

INTRODUÇÃO AO DIREITO PROCESSUAL CIVIL - SEÇÃO 1.1 

Redação Jurídica 
Lógica estrutural de petições. 
Meios alternativos de solução de conflito e seu uso 
Procuração e Substabelecimento. 
Contrato de honorários. 
Declaração de pobreza e requerimento de justiça gratuita. 
Notificação extrajudicial 
Petição Inicial indenização por danos materiais 
Petição Inicial indenização por danos morais. 
Termos e acordos de mediação. 
Termos e acordos de conciliação e arbitragem. 
Petição Inicial com tutelas provisórias 

PETIÇÃO INICIAL E INTERMEDIÁRIA NO PROCESSO CIVIL - SEÇÃO
2.1 

Petição Cominatória. 
Petição Inicial com pedidos alternativos e sucessivos 
Petição arrolando testemunhas. 
Petição de Juntada. 
Defesas do réu I - reconvenção 
Defesas do réu II - exceções 
Defesas do réu III - contestação 
Impugnação ao valor da causa. 
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Intervenção de terceiros I - Assistência. 
Intervenção de terceiros II - Denunciação da Lide; Chamamento ao
processo. 
Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica. 
Amicus Curiae. 

RECURSOS NO PROCESSO CIVIL - SEÇÃO 3.1 

Apelação; 
Contrarrazões de Apelação; 
Embargos declaratórios; 
Contrarrazões aos embargos declaratórios; 
Embargos infringentes; 
Contrarrazões aos embargos infringentes; 
Agravo de Instrumento; 
Contrarrazões de Agravo de Instrumento; 
Agravos internos; 
Contrarrazões ao agravo interno; 
Recurso Especial e contrarrazões; 
Recurso Extraordinário e contrarrazões. 

PETIÇÕES DIVERSAS MAIS UTILIZADAS NO PROCESSO CIVIL -
SEÇÃO 4.1 

Execução de título executivo; 
Execução de obrigação de fazer ou não fazer; 
Ação Monitória; 
Petição inicial com tutela cautelar; 
Petição inicial de tutela de evidência; 
Petição inicial de Busca e Apreensão; 
Petição Inicial de ação de despejo. 
Ação de manutenção de posse e reintegração. 
Petição inicial de reconhecimento e dissolução de união estável c/c
regulamentação de guardas e visitas. 
Petição inicial de ação de alimentos. 
Execução de alimentos. 
Petição inicial de inventário e partilha 
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade União Bandeirante

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO I

Coordenador(es) SCHENON SOUZA PRETO

Carga Horária 60H

Série - Turma 8

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Desenvolver o Trabalho de Conclusão de Curso pautado nos conceitos de ética, inovação e responsabilidade social,
visando à promoção do desenvolvimento e à formação de profissionais aptos às necessidades do mercado de
trabalho.

Competência Elaboração TCC 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

ELABORAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO -
Profundidade da pesquisa e das abordagens 

Proporcionar a inserção do acadêmico no trabalho científico, possibilitando-
lhe a compreensão e o significado social da pesquisa como condição
teórico-prática para entendimento da realidade e sua transformação; bem
como analisar a conjuntura atual numa perspectiva científico-metodológica. 

ELABORAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO -
Qualidade da redação e do ordenamento lógico das ideias e
argumentos. 

Reconhecer a importância da leitura e da produção de textos no contexto do
fazer universitário. Conceituar ciência, buscando articular suas relações
com a sociedade, considerando o processo de construção dos diferentes
tipos de conhecimento; ressaltar a observação de critérios de
cientificidade. Reconhecer os diferentes tipos de pesquisa como
possibilidades de escolha da abordagem a ser utilizada na realização de
pesquisas acadêmicas. Criar oportunidades para a socialização dos
conhecimentos produzidos na graduação, bem como a articulação entre os
conceitos estudados e a composição dos trabalhos acadêmicos. 

ELABORAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO -
Originalidade nas abordagens e nos argumentos 
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Construção de uma postura histórico-política e científica – contato com
técnicas capazes de disciplinar o trabalho intelectual com maior
originalidade nas abordagens e nos argumentos. Produtividade –
compreensão sobre o conhecimento enquanto possibilidade de
transformação da realidade social, desenvolvendo formas de estudos e de
pesquisa, bem como a busca de sistematização com lógica, coerência e
crítica do pensamento. 

ELABORAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO -
Atendimento às sugestões e às orientações dadas 

A superação do trabalho pedagógico na sala de aula exige o assumir de
uma opção metodológica que ajude na construção da interação
professor/aluno como mediadores da elaboração/reelaboração do
conhecimento, cuja expressão no contexto da graduação serão utilizados
em atendimento às sugestões e às orientações ao estudante. É preciso
também, que busque estratégias educativas que possibilitem a
intercomunicação e os diálogos como procedimentos de interlocução do
processo ensino e aprendizagem. São parâmetros para a produção
acadêmica os aportes teóricos e metodológicos, como a criticidade, a
construção e a criatividade. Nessa perspectiva, serão utilizadas técnicas
pedagógicas variadas, com direcionamento do professor orientador na
construção do Trabalho de Conclusão de Curso. 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 6. ed. São Paulo:
Atlas, 2018

Information & Culture. ISSN: 2166-3033

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de
metodologia científica. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2021

NOVA, Silvia Pereira de Castro Casa et al. TCC: Trabalho de conclusão de
curso. São Paulo: Saraiva Educação, 2020

Revista de Gestão e Projetos. ISSN: 2236-0972
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade União Bandeirante

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO CIVIL - SUCESSÕES

Coordenador(es) SCHENON SOUZA PRETO

Carga Horária 60H

Série - Turma 9

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer e aplicar os institutos e regras relacionados ao testamento e as fases de liquidação da herança

Competência O aluno será capaz de analisar criticamente os fundamentos do direito das
sucessões e aplicar os seus princípios dentro de casos hipotéticos e reais 
O aluno será capaz de identificar aplicabilidade para cada situação em que
a norma do direito sucessório é exigida. Também conseguirá aplicar os
fatos ao texto legal e definir a necessidade do direito de representação.
Produto: estudo esquemático da ordem de vocação e seus
desdobramentos 
O aluno será capaz de identificar a modalidade do testamento. O aluno será
igualmente capaz de aplicar as regras da capacidade testamentária e
legitimadade para receber legado. 
O aluno será capaz de analisar e aplicar os institutos do direito sucessório
na liquidação da herança. Produto: Elaboração de arrolamento ou partilha 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

SUCESSÃO EM GERAL - Introdução ao Direito Sucessório 

Histórico. Objeto. 
Princípios contemporâneos do direito das sucessões. 
Modalidades Sucessórias. Sucessão legítima e testamentária. 
Capacidade para suceder. 

SUCESSÃO EM GERAL - Herança 

Herança. Conceito. Natureza jurídica. 
Abertura e transmissão da sucessão. Princípio Droit de Saisine. 
Conteúdo do acervo hereditário. 
Herança jacente. Herdeiro Vacante. Herdeiro Aparente. 

SUCESSÃO EM GERAL - Transmissão da herança 
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Aceitação e Renúncia da Herança. 
Renúncia Translativa e Abdicativa. 
Cessão de Direitos Hereditários. 
Aspectos tributários. 

SUCESSÃO LEGÍTIMA E TESTAMENTÁRIA - Sucessão legítima 

Sucessão legítima. Definições e Generalidades. 
Herdeiros legítimos e necessários. 
Classificação dos herdeiros. Classe. Grau. Linha. 
Ordem da vocação hereditária. 

SUCESSÃO LEGÍTIMA E TESTAMENTÁRIA - Ordem da Vocação
Hereditária 

Sucessão pelos descendentes. 
Sucessão pelo cônjuge. Direito Real de Habitação do cônjuge. 
Sucessão pelo companheiro. 
Sucessão pelos ascendentes. Sucessão pelos Colaterais. Sucessão pelo
Poder Público. 

SUCESSÃO LEGÍTIMA E TESTAMENTÁRIA - Direito de
Representação 

Direito de Representação. Conceito. Noções gerais. 
Características. Exceção. 
Efeitos. 
Consequências. Renúncia. Direito de concorrência. Sucessão colateral e
Sucessão testamentária. 

SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA - Capacidade e legitimidade
testamentária 

Capacidade para testar. 
Capacidade para receber por testamento. 
Legitimidade especial na sucessão testamentária. Prole eventual. Vocação
hereditária de Animais e coisas. 
Deserdação. Indignidade. 

SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA - Testamento 

Testamento. Conceito. Noções gerais. 
Formas Ordinárias de Testamento. Testemunhas testamentárias. 
Formas Especiais de Testamento. Codicilo. 
Disposições testamentárias. Legado. Direito de Acrescer. 

SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA - Cumprimento do testamento 

Execução do testamento. Testamenteiro. 
Substituições. Fideicomisso. Redução das disposições testamentárias. 
Revogação e Rompimento do testamento. Inexecução do Testamento. 
Invalidade. Caducidade. Revogação. Rompimento. 

LIQUIDAÇÃO DA HERANÇA - Inventário 

Inventário. Conceito. Legitimidade para requerer a abertura. 
Prazo para abertura do inventário. Foro competente. 
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Administração provisória da herança. 
Inventariante. Legitimidade. Deveres. Remoção do inventariante. 

LIQUIDAÇÃO DA HERANÇA - Modalidades de inventário 

Modalidades de inventário. Arrolamento Comum. Arrolamento Sumário. 
Inventário Judicial. Alvará judicial. 
Inventário e Partilha Extrajudicial. 
Inventário Negativo. Inventário Conjunto. Herdeiro único e adjudicação. 

LIQUIDAÇÃO DA HERANÇA - Partilha 

Partilha. Noções gerais. Pagamento das dívidas. 
Sonegados. Colações. Garantia de Quinhões Hereditários. 
Nulidade e Anulação da Partilha. 
Sobrepartilha. Petição de herança. 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas TARTUCE, Flávio. Direito civil: direito das sucessões, v.6. 14.ed. Rio de
Janeiro: Forense, 2021

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de
direito civil: direito das sucessões. Vol. 7. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2022

GONCALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: Direito das
Sucessões. v.7. São Paulo: Saraiva Jur, 2023.

Foro Revista de Derecho 27929?

Pensamiento Juridíco 0122-1108
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade União Bandeirante

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina MODELO MULTIPORTAS E MEIOS INTEGRADORES DE RESOLUÇÃO
DE CONFLITOS

Coordenador(es) SCHENON SOUZA PRETO

Carga Horária 30H

Série - Turma 10

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Verificar as múltiplas experiências de aplicação do modelo multiportas e dos meios integradores de resolução de
conflitos e as perspectivas para o futuro.

Competência Habilitar o aluno a reconhecer os conflitos de interesse para o direito e a
necessidade de enfrentamento em sua resolução. 
Apresentar os diversos modelos de resolução de conflitos de forma a
permitir opções que melhor se adequem ao conflito em concreto. 
Acrescer aos conhecimentos do aluno as múltiplas técnicas de resolução
de conflitos e as áreas de aplicação e fornecer ferramentas para atuação o
fomento dos meios consensuais. 
Analisar e compreender as medidas já implantadas em diversas esferas e
apresentar perspectivas para o futuro de modo a permitir para o aluno
agregar as ferramentas para sua atuação profissional. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

VISÃO GERAL SOBRE O CONFLITO E A ATUAÇÃO DO ESTADO NA
RESOLUÇÃO DE CONFLITOS - Aspectos introdutórios 

Conceito de conflito e atuação do estado 
O enfrentamento dos conflitos e a jurisdição 
A Constituição Federal de o modelo de prestação jurisdicional 

VISÃO GERAL SOBRE O CONFLITO E A ATUAÇÃO DO ESTADO NA
RESOLUÇÃO DE CONFLITOS - Os métodos de resolução de conflitos

Noções gerais da resolução de conflitos 
Autotutela e heterocomposição 
Autocomposição 

VISÃO GERAL SOBRE O CONFLITO E A ATUAÇÃO DO ESTADO NA
RESOLUÇÃO DE CONFLITOS - Princípios relacionados com a
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resolução de conflitos 

O uso dos princípios como meio de interpretação e integração das normas 
Acesso à justiça 
Celeridade e efetividade da prestação jurisdicional 

VISÃO GERAL SOBRE O CONFLITO E A ATUAÇÃO DO ESTADO NA
RESOLUÇÃO DE CONFLITOS - O modelo multiportas e os meios
integradores de resolução de conflitos 

O papel do Estado na resolução de conflitos 
O ideal de integração e paz social 
As muitas portas no caminho da resolução de conflitos 

O MODELO MULTIPORTAS DE ENFRENTAMENTO DE CONFLITOS -
O modelo multiportas 

Desenvolvimento histórico 
Objetivos do modelo multiportas 
Direito comparado 

O MODELO MULTIPORTAS DE ENFRENTAMENTO DE CONFLITOS -
Desenvolvimento do modelo multiportas no Brasil 

A busca de alternativas ao processo formal 
Juizados Especiais 
Arbitragem no Brasil 

O MODELO MULTIPORTAS DE ENFRENTAMENTO DE CONFLITOS -
A garantia de acesso à justiça 

Noções gerais - acesso ao judiciário x acesso à justiça 
Os métodos alternativos de resolução de conflitos 
A adequação na resolução dos conflitos 

O MODELO MULTIPORTAS DE ENFRENTAMENTO DE CONFLITOS -
A mudança do modelo litigioso para um modelo consensual 

A realidade de um modelo social litigioso 
A desconstrução da cultura do litígio 
O caminho consensual como alternativa na resolução de conflitos 

MEIOS INTEGRADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS - Os meios
integradores de resolução de conflitos 

Ideais preliminares 
Objetivos da integração na resolução dos conflitos 
Autocomposição e o protagonismo do indivíduo 

MEIOS INTEGRADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS - Mediação de
conflitos 

Noções gerais da mediação de conflitos 
Desenvolvimento histórico de conflitos 
Tratamento Legal conflitos 
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MEIOS INTEGRADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS - Conciliação 

Noções gerais conciliação 
Desenvolvimento histórico da conciliação 
Tratamento Legal da conciliação 

MEIOS INTEGRADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS - Arbitragem 

Noções gerais da arbitragem 
Desenvolvimento histórico da arbitragem 
Tratamento Legal arbitragem 

AS PERSPECTIVAS DOS MEIOS INTEGRADORES DE RESOLUÇÃO
DE CONFLITOS NO MODELO MULTIPORTAS - A efetividade do
modelo multiportas e dos meios integradores de resolução de
conflitos na perspectiva institucional 

A atuação do Conselho Nacional de Justiça 
Resolução CNJ 125/2010 
Outras experiências envolvendo modelos integradores de resolução de
conflitos 

AS PERSPECTIVAS DOS MEIOS INTEGRADORES DE RESOLUÇÃO
DE CONFLITOS NO MODELO MULTIPORTAS - A efetividade do
modelo multiportas e dos meios integradores de resolução de
conflitos na perspectiva legal e jurisprudencial 

Análise da legislação e da jurisprudência 
Análise da legislação 
Análise da jurisprudência 

AS PERSPECTIVAS DOS MEIOS INTEGRADORES DE RESOLUÇÃO
DE CONFLITOS NO MODELO MULTIPORTAS - A efetividade do
modelo multiportas e dos meios integradores de resolução de
conflitos na perspectiva prática 

Os campos de atuação dos meios integradores de resolução de conflitos 
Câmaras de Arbitragem 
Conciliação e mediação privadas 

AS PERSPECTIVAS DOS MEIOS INTEGRADORES DE RESOLUÇÃO
DE CONFLITOS NO MODELO MULTIPORTAS - Perspectivas dos
meios integradores de resolução de conflitos 

Justiça restaurativa 
As experiências dos métodos integradores de resolução de conflitos 
O modelo multiportas na atualidade 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas Revista Argumenta 1676-2800
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade União Bandeirante

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina TÍTULOS DE CRÉDITO E CONTRATOS EMPRESARIAIS

Coordenador(es) SCHENON SOUZA PRETO

Carga Horária 60H

Série - Turma 10

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer e aplicar as diversas modalidades de títulos de crédito e contratos mercantis.

Competência Protesto de Nota Promissória. 
Elaboração de triplicata extraída de duplicata. 
Petição de dissolução de sociedade. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

TEORIA GERAL DOS TÍTULOS DE CRÉDITO - SEÇÃO 1.1 

Conceito e importância do crédito 
Atributos dos títulos de crédito. Noções gerais 
Princípios do direito cambiário 
Classificação dos títulos de crédito 
Institutos de Direito Cambiário: emissão 
Endosso, aval 
Apresentação, aceite 
Pagamento e protesto 
Ações judiciais e efetivação do crédito. Prescrição 
Ações cambiais (noções gerais, ações de cobrança e de execução –
distinções em relação às ações cambiárias) 
Ações cambiárias em espécie 
Ações causais 

ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO I - SEÇÃO 2.1 

Nota promissória: conceitos, noções gerais 
Figuras intervenientes 
Legislação aplicável 
Protesto e ações cambiais pertinentes. Prescrição 
Letra de câmbio: histórico, conceito. Os usos e costumes do direito
comercial e a letra de câmbio. 
Figuras intervenientes e legislação aplicável, requisitos 
Aceite, aval, pagamento 
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Protesto, prescrição 
Cheque: conceito, natureza jurídica 
Figuras intervenientes e legislação aplicável, requisitos 
Protesto, prescrição e ações cambiais de cobrança 

ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO II E CONTRATOS MERCANTIS -
SEÇÃO 3.1 

Duplicata: legislação aplicável, conceito de fatura e de duplicata e
requisitos. 
Protesto, prescrição e ações cambiais e de cobrança 
Cédulas e notas de crédito: disposições gerais. 
Classificação (hipotecária; pignoratícia; fiduciária; e hipotecária e
pignoratícia). Garantias e substituição de garantia nas cédulas de crédito.
Indenização do bem garantidor. Registro da cédula de crédito.
Impenhorabilidade. Transferência. Cessão de crédito. Exigibilidade 
Título de crédito comercial: cédula e nota de crédito comercial 
Título de crédito à exportação 
Cédula de crédito bancário I 
Cédula de crédito bancário II 
Títulos de crédito do agronegócio: títulos de crédito rural, cédula de produto
rural 
Cédula de debênture. Cédula hipotecária 
Cédula de crédito imobiliário 

ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO III E CONTRATOS MERCANTIS
- SEÇÃO 4.1 

Conhecimentos de frete e de depósito 
Teoria geral dos contratos empresariais. Vetores de funcionamento.
Contratos de colaboração e de intercâmbio 
Compra e venda mercantil 
Contratos de colaboração em espécie: representação comercial 
Contrato de distribuição e contrato de concessão comercial 
Contrato de comissão 
Contratos de franquia (franchising) 
Contrato de seguro 
Contratos financeiros: empréstimo e financiamento 
Arrendamento mercantil: leasing, factoring. Cartão de crédito e mútuo
financeiro 
Contratos no mercado de capitais: underwriting, swap, hedge, long selling e
short selling 
Contratos em mercado futuro. Operações em derivativos 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas TOMAZETTE, Marlon. Curso de Direito Empresarial: Títulos De Crédito. v.2.
São Paulo: Saraiva Jur, 2023.

NEGRÃO, Ricardo. Curso de Direito Comercial e de Empresa: Títulos de
Crédito e Contratos Empresariais – v. 2. São Paulo: Saraiva Jur, 2022.
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MAMEDE, Gladston. Teoria Geral da Empresa e Títulos de Crédito (Direito
Empresarial Brasileiro). Rio de Janeiro: Atlas, 2022.
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade União Bandeirante

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina ESTÁGIO SUPERVISIONADO II

Coordenador(es) SCHENON SOUZA PRETO

Carga Horária 90H

Série - Turma 8

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer e aplicar conceitos, dispositivos e princípios na elaboração de recursos e na execução no Processo do
Trabalho.

Competência Petição inicial ou intermediária estudada. 
Petição de execução, liquidação ou recursal trabalhista. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

PETIÇÃO INICIAL NO PROCESSO DO TRABALHO - SEÇÃO 1.1 

Petição Inicial no processo do trabalho pelo rito sumaríssimo. 
Tutelas de urgência no processo do trabalho 
Petição Inicial no processo do trabalho com tutela de urgência. 
Inquérito para apuração de falta grave. 
Resposta da Reclamada 
Contestação. 
Conciliação e mediação 
Contestação com preliminares e com prejudicial de mérito. 
Exceções. 
Reconvenções. 
Impugnação ao valor da causa. 
Réplica. Petição de indicação de assistente técnico e formulação de
quesitos. 

RECURSOS NO PROCESSO DO TRABALHO - SEÇÃO 2.1 

Embargos de declaração. 
Contrarrazões aos Embargos de declaração. 
Recurso Ordinário. Contrarrazões ao recurso ordinário. 
Agravo de Instrumento. Contrarrazões ao Agravo de Instrumento. 
Recurso de revista e contrarrazões. 
Embargos no TST. 
Recurso de Agravo. 
Recursos regimentais. 
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Recurso extraordinário. 
Correição Parcial. 
Recurso adesivo 

EXECUÇÃO NO PROCESSO DO TRABALHO - SEÇÃO 3.1 

Embargos do devedor. 
Embargos de terceiro. 
Exceção de Pré-executividade. 
Agravo de petição 
Ação rescisória. 
Mandado de Segurança no processo do Trabalho 

DIREITO E PROCESSO DO TRABALHO E APLICABILIDADE DAS
CONVENÇÕES INTERNACIONAIS (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL
DO TRABALHO, ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS - SEÇÃO 4.1 

Elaboração de laudos arbitrais internacionais e pareceres jurídicos sobre
temas elencados pelo professor no núcleo. 
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade União Bandeirante

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO POLÍTICO E ELEITORAL

Coordenador(es) SCHENON SOUZA PRETO

Carga Horária 60H

Série - Turma 9

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer e aplicar conceitos e legislação sobre sistemas eleitorais e partidos políticos

Competência Cartilha informativa da Justiça Eleitoral sobre os sistemas eleitorais,
estrutura da Justiça Eleitoral e a atuação dos juízes estaduais, promotores
estaduais e federais, expondo também sobre a função administrativa e
normativa do TSE. 
Petição de impugnação do registro de candidatura (AIRC) 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

FUNDAMENTOS DO DIREITO ELEITORAL - Direitos Políticos 

Compreensão dos direitos políticos. 
Direitos humanos e direitos fundamentais. Posicionamento dos direitos
políticos 
Direitos políticos: contexto constitucional 
Privação de Direitos Políticos 

FUNDAMENTOS DO DIREITO ELEITORAL - Direito Eleitoral:
introdução 

Conceitos e Fundamentos. 
Fontes do Direito Eleitoral. 
Hermenêutica Eleitoral. 
Microssistema Eleitoral. 

FUNDAMENTOS DO DIREITO ELEITORAL - Princípios do Direito
Eleitoral 

Cidadania 
Princípio da Anualidade eleitoral 
Princípios Fundamentais de Direito Eleitoral. 
Sufrágio 
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JUSTIÇA ELEITORAL E DIREITOS ELEITORAIS - Sistemas Eleitorais 

Sistema Eleitoral distrital e misto 
Sistema eleitoral majoritário 
Sistema eleitoral proporcional 
Sistemas eleitorais: introdução 

JUSTIÇA ELEITORAL E DIREITOS ELEITORAIS - Justiça Eleitoral I 

Competência da Justiça Eleitoral. Justiça estadual e federal 
Funcionamento da Justiça eleitoral e Ministério Público Eleitoral 
Justiça Eleitoral: introdução 
Organização da Justiça eleitoral 

JUSTIÇA ELEITORAL E DIREITOS ELEITORAIS - Justiça Eleitoral II 

Administrativa 
As Funções da Justiça Eleitoral: introdução 
Judiciária 
Normativa e Consultiva 

PROCESSO ELEITORAL - Capacidade eleitoral, elegibilidade e
inelegibilidade 

Capacidade eleitoral ativa 
Capacidade eleitoral passiva 
Elegibilidade 
Inelegibilidade 

PROCESSO ELEITORAL - Processo Eleitoral I 

Campanha Eleitoral 
Crimes Eleitorais 
O Processo Eleitoral: Convenções partidárias, registro de candidatura 
O Processo Eleitoral: noção panorâmica das eleições. 

PROCESSO ELEITORAL - Processo Eleitoral II 

Abuso do Poder Econômico e Político 
Financiamento 
Pesquisa Eleitoral 
Propaganda político-eleitoral e Representação Eleitoral 

CRIMES, AÇÕES E RECURSOS ELEITORAIS. - Processo Eleitoral III 

Diplomação e efeitos 
Nulidade e anulabilidade de votos 
Posse e efeitos 
Prestação de contas 

CRIMES, AÇÕES E RECURSOS ELEITORAIS. - Lei da Ficha Limpa 

Lei da ficha limpa e a retroatividade da Lei 
Lei da Ficha Limpa e o princípio da anualidade 
Lei da ficha limpa e presunção de inocência 

Este documento foi assinado digitalmente por RAFAEL LEME:40341737852.

Se impresso, para conferência acesse o site http://sada.kroton.com.br/A1.aspx e informe o código de documento: C60A67BA7FBC4405BAF6A6C4D26E0ACE.



Lei da Ficha Limpa: histórico 

CRIMES, AÇÕES E RECURSOS ELEITORAIS. - Ações Judiciais
Eleitorais e Recursos 

Ação de Impugnação de Registro de Candidatura (AIRC) 
Ação de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE) e Ação de Impugnação de
Mandato Eletivo (AIME) 
Recurso Contra Expedição do Diploma (RCED) 
Recursos em Matéria Eleitoral 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas CHIMENTI, Ricardo Cunha. Direito eleitoral. 10. ed. São Paulo : Saraiva
Educação, 2020
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VELLOSO, Carlos Mário da Silva. Elementos de direito eleitoral. 7.ed. São
Paulo: Saraiva, 2020

VASCONCELOS, Clever; SILVA, Marco Antonio da. Direito eleitoral. 2.ed.
São Paulo: Saraiva, 2020

Boletim Revista dos Tribunais Online ISSN 2764-5347
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade União Bandeirante

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO ADMINISTRATIVO - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Coordenador(es) SCHENON SOUZA PRETO

Carga Horária 60H

Série - Turma 9

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer, aplicar e interpretar as características e conceitos da responsabilidade do Estado

Competência Parecer de comissão em processo administrativo disciplinar 
Concessão de uso 
Petição de anulação de desapropriação 
Petição de reparação de dano pelo Estado 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

SERVIDORES PÚBLICOS - Seção 1.1 

Classificação dos agentes públicos: agentes políticos, servidores estatais,
particulares em colaboração com a administração Os servidores estatais
na Constituição: titulares de cargos e ocupantes de empregos. Cargos,
funções e empregos públicos Natureza da relação jurídica entre os titulares
de cargo e emprego e o Poder Público Âmbito de aplicação do regime de
emprego e o regime de cargo Objeto das normas constitucionais sobre
pessoal. Normas de contenção de despesas com os servidores estatais.
Limite global, previsão orçamentária e na lei de diretrizes para alterações.
Proibição da União e Estados de aportarem despesas a outros níveis de
governo para despesas de pessoal. 

SERVIDORES PÚBLICOS - Seção 1.2 

Normas relativas à remuneração dos servidores e de agentes políticos.
Remuneração por subsídios. Limite de remuneração (Vencimentos do
Executivo como parâmetro para o Judiciário e Legislativo). Proibição de
vinculação de vencimentos. Cálculo de acréscimos pecuniários.
Uniformidade na data e nos índices para revisão geral dos servidores
públicos. Exigência de lei para fixação ou alteração da remuneração
Normas constitucionais sobre o regime jurídico dos servidores estatais
(titulares de cargos ou empregados) e de servidores públicos titulares de
cargos. Acesso a cargos e empregos: concurso público. Contratação
excepcional sem concurso. Direito de greve e sindicalização (aplicação de
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entendimento STF relativo ao direito de greve dos trabalhadores em geral).
Proibição de acumulação remunerada. Sanção por improbidade
administrativa. Regime constitucional. Estabilidade, disponibilidade,
aposentadoria e proventos. Forma de cálculo das aposentadorias e
pensões. Situações transitórias. Contribuição previdenciária. Atualização
de proventos e pensões. 

SERVIDORES PÚBLICOS - Seção 1.3 

Os cargos públicos: criação e extinção, classificação, cargos de provimento
efetivo e vitalícios, lotação de cargos e redistribuição. Provimento em cargo
público: conceito de formas Direitos e vantagens dos servidores públicos
estatutários: direitos de ordem pecuniária, direitos de ausência ao serviço,
aposentadoria, direitos e vantagens em prol de dependentes do servidor
Deveres e responsabilidades dos servidores públicos estatutários
Sindicância e processo administrativo Limitação ao poder de emendar a
Constituição e a situação dos servidores frente ao direito adquirido
(entendimento do STF em relação à imutabilidade do regime jurídico) 

CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Seção 2.1 

Controle interno e externo. Noções gerais Controle interno: conceito e
abrangência Controle externo: conceito e abrangência Lei de improbidade
administrativa e mecanismos de controle da administração pública. 

CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Seção 2.2 

Sustação de atos e contratos do poder executivo. Convocação de ministros
e autoridades para informações Comissões parlamentares de inquérito.
Autorizações ou aprovações para atos concretos do Executivo Poderes
controladores privativos do Senado. Julgamento das contas do Executivo.
Suspensão e destituição (impeachment) do presidente ou ministros
Controle pelo Tribunal de Contas: parecer prévio na apreciação de contas
do presidente e julgamento de contas dos administradores públicos. 

CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Seção 2.3 

Controle jurisdicional: noções gerais. Ação Popular. Ação Civil Pública.
Mandado de segurança. Estudos de caso. 

RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL EXTRACONTRATUAL DO
ESTADO POR COMPORTAMENTOS ADMINISTRATIVOS - Seção 3.1 

Matriz francesa e sua influência na responsabilidade estatal. Prescrição
administrativa. Introdução. Responsabilidade e sacrifício de direito.
Evolução da responsabilidade por atos administrativos. Fundamentos da
responsabilidade do Estado. Espécies de danos indenizáveis. Excludentes
da responsabilidade do Estado. 

RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL EXTRACONTRATUAL DO
ESTADO POR COMPORTAMENTOS ADMINISTRATIVOS - Seção 3.2 

Responsabilidade do Estado no Brasil: noções gerais Responsabilidade do
Estado no Brasil: subjetiva Responsabilidade do Estado no Brasil: objetiva
Responsabilidade do Estado em atos judiciais Responsabilidade do
Estado e atos legislativos. 
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RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL EXTRACONTRATUAL DO
ESTADO POR COMPORTAMENTOS ADMINISTRATIVOS - Seção 3.3 

Prescrição, decadência e preclusão: distinções Prescrição de ações
judiciais do administrado contra o Poder Público Pretensões da
administração contra o administrado Prescrição das ações judiciais contra
o administrado. 

PODER REGULAMENTAR E ACESSO À INFORMAÇÃO - Seção 4.1 

Noções gerais Espécies de regulamentos. Panorama constitucional.
Conceito de regulamento no Brasil. Distinções entre lei e regulamento.
Princípio da legalidade e o regulamento. 

PODER REGULAMENTAR E ACESSO À INFORMAÇÃO - Seção 4.2 

Finalidade e natureza da competência regulamentar. Limites ao poder
regulamentar Decreto autônomo Objeto da competência regulamentar. 

PODER REGULAMENTAR E ACESSO À INFORMAÇÃO - Seção 4.3 

Garantias do administrado e regulamentos Resoluções. Instruções e
portarias Accountability e administração pública. Lei de acesso à
informação. 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade União Bandeirante

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO INTERNACIONAL

Coordenador(es) SCHENON SOUZA PRETO

Carga Horária 60H

Série - Turma 9

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

INTERPRETAR OS ASPECTOS PATRIMONIAIS E PESSOAIS COMPREENDIDOS PELO DIREITO
INTERNACIONAL PRIVADO

Competência COMPREENSÃO AMPLA E REFLEXIVA SOBRE O CONTEXTO DA
SOCIEDADE INTERNACIONAL, SEUS CONFLITOS E ORGANIZAÇÃO
JURÍDICA SUPRAESTATAL. 
COMPREENDER COMO O ESTADO SE ORGANIZA NO PLANO DO
DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E COMO SÃO SOLUCIONADOS OS
CONFLITOS INTERNACIONAIS. 
DOMÍNIO DOS CONFLITOS NORMATIVOS NO ESPAÇO E AS
SOLUÇÕES ENCONTRADAS PELO DIREITO INTERNACIONAL
PRIVADO 
CONHECIMENTO DE COMO SERÃO RESOLVIDOS OS CONFLITOS
DAS NORMAS DE DIREITO CIVIL ENVOLVENDO ASPECTOS
PESSOAIS E PATRIMONIAIS. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO: INTRODUÇÃO, SUJEITOS E
FONTES. - INTRODUÇÃO AO DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 

DIREITO INTERNO E DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 
FUNDAMENTO DO DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 
INTRODUÇÃO AO DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO: INTRODUÇÃO, SUJEITOS E
FONTES. - FONTES DO DIREITO INTERNACIONAL 

ATOS UNILATERAIS E PRECEDENTES JUDICIAIS, EQUIDADE E
DOUTRINA. 
COSTUMES E PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO INTERNACIONAL 
TRATADOS: CONCEITO, HISTÓRICO, CONDIÇÕES DE VALIDADE E
EXIGIBILIDADE, HERMEUTICA, INCOMPATIBILIDADE, MODIFICAÇÃO E
EXTINSÃO 
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DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO: INTRODUÇÃO, SUJEITOS E
FONTES. - SUJEITOS DO DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 

ESTADO 
ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS, EMPRESAS TRANSACIONAIS E
OUTROS SUJEITOS ATORES INTERNACIONAIS 
PESSOA HUMANA 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO: INTRODUÇÃO, SUJEITOS E
FONTES. - RELAÇÕES ENTRE O DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E O DIREITO INTERNO 

DIREITO CONSTITUCIONAL COMPARADO 
DOUTRINAS CONCILIATÓRIAS 
DUALISMO E MONISMO 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO: O ESTADO, DIREITO DE
GUERRA E DOMÍNIOS PÚBLICOS INTERNACIONAIS - O ESTADO
FACE O DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO I 

CONCEITO, ELEMENTOS CONSTITUTUIVOS DO ESTADO, FORMAÇÃO
E CLASSIFICAÇÃO DOS ESTADOS. 
RECONHECIMENTO DO ESTADO E GOVERNO, SOBERANIA E
DOMÍNIO DOS ESTADOS 
TERRITÓRIOS NACIONAIS E ESPAÇOS INTERNACIONAIS COMUNS 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO: O ESTADO, DIREITO DE
GUERRA E DOMÍNIOS PÚBLICOS INTERNACIONAIS - O ESTADO
FACE O DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO II 

DIREITOS, DEVERES E PROCESSO DE INTEGRAÇÃO DOS ESTADOS 
NACIONALIDADE E ABRANGÊNCIA PESSSOAL DAS NORMAS DO
ESTADO 
ORGÃOS DOS ESTADOS NAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO: O ESTADO, DIREITO DE
GUERRA E DOMÍNIOS PÚBLICOS INTERNACIONAIS - CONFLITOS
INTERNACIONAIS 

GUERRA NO DIREITO INTERNACIONAL 
MECANISMOS DE PRESSÃO E USO DA FORÇA E A
RESPONSABILIDADE INTERNACIONAL DOS ESTADOS 
MÉTODOS DE SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO: O ESTADO, DIREITO DE
GUERRA E DOMÍNIOS PÚBLICOS INTERNACIONAIS - FUTURO DO
DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO PROTEÇÃO INTERNACIONAL
DOS DIREITOS HUMANOS E MEIO AMBIENTE 

FUTURO DO DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 
PROTEÇÃO INTERNACIONAL DO MEIO AMBIENTE 
PROTEÇÃO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS, REFÚGIO E
IMIGRAÇÃO 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO: PARTE GERAL - INTRODUÇÃO
AO DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 
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CONCEITO DE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 
CONTEXTO HISTÓRICO DO CONFLITOS DE LEIS NO DIREITO
INTERNACIONAL PRIVADO 
DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E DIREITO INTERNACIONAL
PRIVADO 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO: PARTE GERAL - FONTES E
PESSOAS NO DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 

FONTES INTERNAS E EXTERNAS DO DIREITO INTERNACIONAL
PRIVADO 
NACIONALIDADE E CONDIÇÃO DO ESTRANGEIRO 
PRINCIPAIS TRATADOS INTERNACIONAIS 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO: PARTE GERAL - CONFLITO
DAS NORMAS INTERNACIONAIS 

APLICAÇÃO DO DIREITO ESTRANGEIRO 
CONFLITO DE LEIS NO DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 
DIREITO UNIFORME, DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO E DIREITO
COMPARADO 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO: PARTE GERAL - CONFLITOS
DE JURISDIÇÃO E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

CONFLITOS DE JURISDIÇÃO, LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL. 
COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL E CONTRATOS
INTERNACIONAIS 
IMUNIDADE DE JURISDIÇÃO 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO: ASPECTOS PATRIMONIAIS E
ASPECTOS PESSOAIS - DIREITO CIVIL INTERNACIONAL NO BRASIL

A LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO 
PRINCIPAIS ELEMENTOS DE CONEXÃO NO BRASIL, ASILO POLÍTICA
E REFÚGIO 
SENTENÇAS ESTRANGEIRAS NO BRASIL 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO: ASPECTOS PATRIMONIAIS E
ASPECTOS PESSOAIS - ASPECTOS PATRIMONIAIS 

CONTRATOS INTERNACIONAIS E AUTONOMIA DA VONTADE 
RESPONSABILIDADE CIVIL E PESSOA JURÍDICA 
TRATAMENTO DOS BENS NO DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO.
LEX REI SITAE 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO: ASPECTOS PATRIMONIAIS E
ASPECTOS PESSOAIS - ASPECTOS PESSOAIS 

GUARDA, ADOÇÃO E SUBTRAÇÃO INTERNACIONAL. 
LEI APLICÁVEL À PERSONALIDADE, CAPACIDADE E NOME 
MATRIMÔNIO, DIVÓRCIO E RELAÇÕES FAMILIARES 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO: ASPECTOS PATRIMONIAIS E
ASPECTOS PESSOAIS - RELAÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL
PRIVADO E DEMAIS RAMOS DO DIREITO 
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DIREITO DO CONSUMIDOR NAS RELAÇÕES DE DIREITO
INTERNACIONAL 
DIREITO DO TRABALHO NAS RESLAÇÕES DE DIREITO
INTERNACIONAL 
DIREITO EMPRESARIAL E CONCORRENCIAL NAS RELAÇÕES DE
DIREITO INTERNACIONAL 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
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GUERRA, Sidney César Silva. Curso de Direito Internacional Público. 13.
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Anhanguera-OLIM-642-SAO JOSE/SC

Curso Direito - N

Disciplina Trabalho de Conclusão de Curso II

Docente Emiko Liz Pessoa Ferreira, Graziela Maria Casas Blanco,

Coordenador(es) Graziela Maria Casas Blanco

Carga Horária 60H

Atividade de Aula 50H

Atividade de Pré e Pós Aula 10H

Série - Turma 9º semestre-1559420191A1

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

O objetivo desse componente curricular é desenvolver no acadêmico competências gerais ou de fundamento de
área, de acordo com as unidades de ensino e conteúdos estudados durante o curso, com foco no desenvolvimento
das atividades previstas.

Competência Desenvolver o Trabalho de Conclusão de Curso pautado nos conceitos de
ética, inovação e responsabilidade social, visando à promoção do
desenvolvimento e à formação de profissionais aptos às necessidades do
mercado de trabalho 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

ELABORAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

- Profundidade da pesquisa e das abordagens 
- Qualidade da redação e do ordenamento lógico das ideias e argumentos 
- Originalidade nas abordagens e nos argumentos 
- Atendimento às sugestões e às orientações dadas 

3 - PROPOSTA METODOLÓGICA

Durante o semestre o acadêmico realizará atividades previamente estabelecidas, pautadas na articulação e
discussão dos conteúdos trabalhados no curso e desenvolvimento das competências. .

Este documento foi assinado digitalmente por RAFAEL LEME:40341737852.
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4 - SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO

A avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações e atividades em que o rendimento é
obtido por meio de pontos. Ao final do semestre esses pontos resultam em uma nota expressa em valor numérico.
Todas as avaliações e atividades tem suas regras, datas e valor previamente estabelecidos seguindo as regras de
avaliação da Instituição de Ensino.

5 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas BASTOS, Maria Clotilde Pires; FERREIRA, Daniela Vitor. Metodologia
científica. Londrina: Editora e Distribuidora Educacional S. A., 2016. 224p.
ISBN 9788584824373. 

HENRIQUES, Antonio. Monografia no curso de direito: como elaborar o
trabalho de conclusão de curso (TCC). 7. ed. São Paulo: Atlas, 2010.. 316
p. ISBN 852245955x. 

Silva Silvestre, Bruno; Silva, Maria Marta da; Cedro, Wellington Lima. O que
Fazer no Trabalho de Conclusão de Curso? Analisando Escolhas dos
Licenciandos em Matemática. Educação Matemática Pesquisa. 2022 

Referências Complementares GUSTIN, Miracy Barbosa de Souza; DIAS, Maria Tereza Fonseca.
(Re)pensando a pesquisa jurídica teoria e prática. Belo Horizonte Del Rey
2002. 237 p. ISBN 857308474X. 

MEZZAROBA, Orides. Manual de metodologia da pesquisa no direito. 3.
ed. rev. São Paulo Saraiva 2006. 344 p. ISBN 8502056085. 

OLIVEIRA, Silvio Luiz de. Metodologia científica aplicada ao direito. São
Paulo Pioneira 2002 282 p. ISBN 8522102759. 
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Anhanguera-OLIM-642-SAO JOSE/SC

Curso Direito - N

Disciplina Estágio Supervisionado III

Docente Emiko Liz Pessoa Ferreira, Cristiane Cordeiro Machado,

Coordenador(es) Graziela Maria Casas Blanco

Carga Horária 90H

Atividade de Aula 75H

Atividade de Pré e Pós Aula 15H

Série - Turma 10º semestre-1559420182A4

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

O objetivo desse componente curricular é desenvolver no acadêmico competências gerais ou de fundamento de
área, de acordo com as unidades de ensino e conteúdos estudados durante o curso, com foco nas habilidades e
práticas necessárias para a atuação profissional.

Competência Promover a realização de experiências de ensino e aprendizagem visando
à prática da formação profissional continuada, alicerçada no
desenvolvimento de competências e habilidades, bem como no exercício
do pensamento reflexivo e criativo em campo 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

UNIDADE I 

- ACOMPANHAMENTO DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO 
- 1.1 Realização das atividades em campo 
- 1.2 Registro das atividades e frequência 
- 1.3 Realização das atividades em campo 
- 1.4 Registro das atividades e frequência 

UNIDADE II 

- ACOMPANHAMENTO DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO 
- 2.1 Realização das atividades em campo 
- 2.2 Registro das atividades e frequência 
- 2.3 Realização das atividades em campo 
- 2.4 Registro das atividades e frequência 
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UNIDADE III 

- ACOMPANHAMENTO DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO 
- 3.1 Realização das atividades em campo 
- 3.2 Registro das atividades e frequência 
- 3.3 Realização das atividades em campo 
- 3.4 Registro das atividades e frequência 

UNIDADE IV 

- ACOMPANHAMENTO DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO 
- 4.1 Realização das atividades em campo 
- 4.2 Registro das atividades e frequência 
- 4.3 Realização das atividades em campo 
- 4.4 Registro das atividades e frequência 

3 - PROPOSTA METODOLÓGICA

Durante o Estágio o acadêmico realizará atividades pertinentes à prática profissional, pautadas na aplicação dos
conteúdos e desenvolvimento das competências. Em campo o acadêmico será orientado e terá contato com a rotina
e realidade profissional, acompanhado por um supervisor de campo.

4 - SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO

A avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações periódicas de desempenho. Os
demais encaminhamentos referentes ao processo de avaliação seguem as regras de avaliação da Instituição de
Ensino.

5 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas Suele Carneiro de Oliveira, Gabriela; Wanderley Gomes Neto, Jose Mario;
Alves de Luna, Rafael. REFLEXÕES SOBRE A PROVA CIENTÍFICA NO
PROCESSO CIVIL BRASILEIRO. Revista eletrônica de direito processual.
Universidade do Estado do Rio de Janeiro- Uerj. 2019 

Coelho, Alexs Gonçalves; Marques, Vinicius Pinheiro. Aspectos polêmicos
das medidas atípicas do art. 139, inciso IV, do Código de Processo Civil.
Quaestio iuris. Universidade do Estado do Rio de Janeiro- Uerj. 2019 

Raquel Vieira Paniz. Processo civil e desenvolvimento sustentável. Revista
de Doutrina Jurídica. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios. 2022 

Ribeiro, Adriano Da Silva. Inovações do Código de Processo Civil na
perspectiva do Processo Constitucional. Revista do Curso de Direito do
Unifor. 2021 

Greco, Leonardo. RESENHA DA OBRA: "A TEORIA DA ACAO NO
PROCESSO CIVIL". Revista Eletrônica de Direito Processual. Universidade
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do Estado do Rio de Janeiro- Uerj. 2015 

Referências Complementares Suele Carneiro de Oliveira, Gabriela; Wanderley Gomes Neto, Jose Mario;
Alves de Luna, Rafael. REFLEXÕES SOBRE A PROVA CIENTÍFICA NO
PROCESSO CIVIL BRASILEIRO. Revista eletrônica de direito processual.
Universidade do Estado do Rio de Janeiro- Uerj. 2019 

Barbosa, Luiza Nogueira; Moschen, Valesca Raizer Borges. O PROCESSO
CIVIL INTERNACIONAL NO CPC/2015 E OS PRINCÍPIOS ALI/UNIDROIT
DO PROCESSO CIVIL TRANSNACIONAL: UMA ANÁLISE DE
CONSONÂNCIA DA HARMONIZAÇÃO PROCESSUAL. Revista eletrônica
de direito processual. 2018 

Coelho, Alexs Gonçalves; Marques, Vinicius Pinheiro. Aspectos polêmicos
das medidas atípicas do art. 139, inciso IV, do Código de Processo Civil.
Quaestio iuris. Universidade do Estado do Rio de Janeiro- Uerj. 2019 
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Anhanguera-OLIM-642-SAO JOSE/SC

Curso Direito - N

Disciplina Estágio Supervisionado IV

Docente Schenon Souza Preto, Cristiane Cordeiro Machado,

Coordenador(es) Graziela Maria Casas Blanco

Carga Horária 90H

Atividade de Aula 75H

Atividade de Pré e Pós Aula 15H

Série - Turma 10º semestre-1559420182A3

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

O objetivo desse componente curricular é desenvolver no acadêmico competências gerais ou de fundamento de
área, de acordo com as unidades de ensino e conteúdos estudados durante o curso, com foco nas habilidades e
práticas necessárias para a atuação profissional.

Competência Promover a realização de experiências de ensino e aprendizagem visando
à prática da formação profissional continuada, alicerçada no
desenvolvimento de competências e habilidades, bem como no exercício
do pensamento reflexivo e criativo em campo 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

UNIDADE I 

- ACOMPANHAMENTO DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO 
- 1.1 Realização das atividades em campo 
- 1.2 Registro das atividades e frequência 
- 1.3 Realização das atividades em campo 
- 1.4 Registro das atividades e frequência 

UNIDADE II 

- ACOMPANHAMENTO DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO 
- 2.1 Realização das atividades em campo 
- 2.2 Registro das atividades e frequência 
- 2.3 Realização das atividades em campo 
- 2.4 Registro das atividades e frequência 
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UNIDADE III 

- ACOMPANHAMENTO DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO 
- 3.1 Realização das atividades em campo 
- 3.2 Registro das atividades e frequência 
- 3.3 Realização das atividades em campo 
- 3.4 Registro das atividades e frequência 

UNIDADE IV 

- ACOMPANHAMENTO DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO 
- 4.1 Realização das atividades em campo 
- 4.2 Registro das atividades e frequência 
- 4.3 Realização das atividades em campo 
- 4.4 Registro das atividades e frequência 

3 - PROPOSTA METODOLÓGICA

Durante o Estágio o acadêmico realizará atividades pertinentes à prática profissional, pautadas na aplicação dos
conteúdos e desenvolvimento das competências. Em campo o acadêmico será orientado e terá contato com a rotina
e realidade profissional, acompanhado por um supervisor de campo.

4 - SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO

A avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações periódicas de desempenho. Os
demais encaminhamentos referentes ao processo de avaliação seguem as regras de avaliação da Instituição de
Ensino.

5 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas Suele Carneiro de Oliveira, Gabriela; Wanderley Gomes Neto, Jose Mario;
Alves de Luna, Rafael. REFLEXÕES SOBRE A PROVA CIENTÍFICA NO
PROCESSO CIVIL BRASILEIRO. Revista eletrônica de direito processual.
Universidade do Estado do Rio de Janeiro- Uerj. 2019 

Barbosa, Luiza Nogueira; Moschen, Valesca Raizer Borges. O PROCESSO
CIVIL INTERNACIONAL NO CPC/2015 E OS PRINCÍPIOS ALI/UNIDROIT
DO PROCESSO CIVIL TRANSNACIONAL: UMA ANÁLISE DE
CONSONÂNCIA DA HARMONIZAÇÃO PROCESSUAL. Revista eletrônica
de direito processual. 2018 

Coelho, Alexs Gonçalves; Marques, Vinicius Pinheiro. Aspectos polêmicos
das medidas atípicas do art. 139, inciso IV, do Código de Processo Civil.
Quaestio iuris. Universidade do Estado do Rio de Janeiro- Uerj. 2019 

Bezerra Marcos, Henrique Jeronimo; Mesquita de Almeida Neto, Luiz. O
PRINCÍPIO DA EFETIVIDADE NA COOPERAÇÃO JURÍDICA
INTERNACIONAL ENQUANTO NORMA À LUZ DO PROCESSO CIVIL
PRAGMÁTICO. Revista eletrônica de direito processual. Universidade do
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Estado do Rio de Janeiro- Uerj. 2019 

Referências Complementares Suele Carneiro de Oliveira, Gabriela; Wanderley Gomes Neto, Jose Mario;
Alves de Luna, Rafael. REFLEXÕES SOBRE A PROVA CIENTÍFICA NO
PROCESSO CIVIL BRASILEIRO. Revista eletrônica de direito processual.
Universidade do Estado do Rio de Janeiro- Uerj. 2019 

Barbosa, Luiza Nogueira; Moschen, Valesca Raizer Borges. O PROCESSO
CIVIL INTERNACIONAL NO CPC/2015 E OS PRINCÍPIOS ALI/UNIDROIT
DO PROCESSO CIVIL TRANSNACIONAL: UMA ANÁLISE DE
CONSONÂNCIA DA HARMONIZAÇÃO PROCESSUAL. Revista eletrônica
de direito processual. 2018 

Coelho, Alexs Gonçalves; Marques, Vinicius Pinheiro. Aspectos polêmicos
das medidas atípicas do art. 139, inciso IV, do Código de Processo Civil.
Quaestio iuris. Universidade do Estado do Rio de Janeiro- Uerj. 2019 

Goulart Fernandes, Fernanda Sell de Souto; S. S. Garcia, Denise. Normas
Fundamentais do Processo Civil: A Sintonia da Constituição Federal e O
Novo Código de Processo Civil na Garantia e Defesa dos Direitos
Fundamentais. Revista Brasileira de Direitos e Garantias Fundamentais.
Conselho Nacional de Pesquisa e Pos-Graduacao em Direito - CONPEDI.
2016 
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Anhanguera-OLIM-642-SAO JOSE/SC

Curso Direito - M

Disciplina Direito Tributário - Tributos em Espécie e Processo Tributário

Docente Vanessa da Ana

Coordenador(es)

Alexandre de Almeida, Ilnah Toledo Augusto, Maria Luiza Lorenzoni
Bernardi, Jucelia Sabadin, Emerson Spigosso, Graziela Maria Casas
Blanco, Alexandre Alves Vasconcelos, Beatriz Fatima Andretta, Pedro
Henrique Costa e Moreira, Ricardo Antunes dos Santos, Danilo de
Oliveira Silva, Andrea Bassalo Vilhena Gomes, Kadjas Puperi Monteiro,
Elvira Godiva Junqueira, Johnny Marcelo Hara, Marco Antonio Lorga,
Thatiane Elisabeth Zaitum Cardoso do Nascimento, Raphael Fernandes
Fabrini, Leandro Cezar Rey Leitao de Figueiredo, Diego Fillipe Otoni de
Barros Castro, Jorge Marcio de Souza Junior, Sergio Henrique Ferreira
Martins, Maria das Gracas Cardoso Moura, Camila Escorsin Scheifer,
Cecilia Rodrigues Frutuoso Hildebrand, Leticia Moraes Silverio, Sandra
Pereira Cacciatore, Jianine Simoes Rodrigues Pichite, Renato Henrique
Rehder, Francisco Nelson de Alencar Junior, Rafael Dias Figueiredo, Luis
Henrique de Paula Alves Menucci, Thiago Caetano Luz, Nayara Sthefany
Gonzaga Sanford Carneiro, Cariza Beal Toigo, Alinne Nauane Espindola
Braga, Cleuton Barrachi Silva, Laryssa Moraes dos Santos Tannure,
Juliana Mendonca de Melo Franco Rocha, Danielle Midori Morino,
Osmundo Nogueira Gonzaga, Patricia Sekhon, Rayza dos Santos Rocha,
Eraldo dos Santos Junior, Alvaro Marton Barbosa Junior, Ricardo Nunes
Saad, Caio Moreno Rodrigues Sampaio, Tiago Alves Pessoa, Juan
Carlos Matarazzo Sanchez, Fabio Frederico Fernando Rocha, Liz Lopes
Sampaio, Maria Silvia Figueiredo Felix Pereira, Mary Lucia Gonalves
Ferraz, Edilene Maria Torquato Villar, Alan Jeffeson Lima de Moraes,
Miralda Rabelo, Juliana Frozel de Camargo Alcoforado, Alessandra
Aparecida Sanches, Cristiano Magalhaes, Marcia Teixeira Antunes,
Guilherme Bittencourt Martins, Ana Paula Barbosa Izidoro, Kadra Regina
Zeratin Rizzi, Angelo Aparecido de Souza Junior, Michele Cristina Branco
Santos, Guilherme Ramires Cavallari, Raniel Fernandes de Avila, Danielle
de Jesus Dinali, Gil Cesar de Carvalho Lemos Morato, Roney Calheiros
de Novais, Daniele Fernandes Reis, Rodrigo Teixeira Coffler, Juliana
Aprygio Bertoncelo, Milene Teixeira da Silva, Luis Pedro Ferreira Lima,
Eric Emerson Arruda, Monica Parreira Coimbra, Marcio Alexandre do
Nascimento Chagas, Wilmara Maria Dantas Falcao, Vanessa da Ana,
Fabricio Pires de Carvalho, Mara Silva Sardinha Lisboa, Helena Roza
Santos Bode, Carla Carolina Segantin de Carvalho, Adones de Araujo
Silva, Isa Maria Formaggio Marques Guerini, Rodrigo Lima Borges,
Fabiola Marese de Freitas Grotto, Jessica Garcia da Silva Maciel,
Andressa Tanferri Sentone, Thamara Estefane Martins Balbino Lopes,
Eliana Berta Fernandes Corral, Daniela Palhuca do Nascimento Queiroz,
Mariana de Oliveira Torres de Sa, Abraao Lucas Ferreira Guimaraes,
Ranai Pinto Cunha, Dulce Milena Fernandes Souza, Tacita Pereira Rios,
Raissa Braga Campelo, Marcos Paulo Andrade Bianchini, Simone Alves
dos Santos, Andre Kersul Costa, Sergio Santos Correia, Marcos da
Rocha Simoes, Leorimir de Moura Furtado Junior, Anne Izabelle Silva
Leal de Franceschi, Lianne Macedo Soares, Allan Cesar de Arruda,
Alysson Beserra Marinho Martins,

Carga Horária 60H

Atividade de Aula 50H
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Atividade de Pré e Pós Aula 10H

Série - Turma 1º semestre-7857320231UES1

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

O objetivo dessa disciplina é desenvolver no acadêmico competências gerais ou de fundamento de área, de acordo
com as unidades de ensino e conteúdos estudados, com foco nas habilidades necessárias para a atuação
profissional. Além disso, com o uso do Ambiente Virtual de Aprendizagem, o acadêmico é inserido no contexto das
ferramentas tecnológicas e de autonomia na aprendizagem.O objetivo dessa disciplina é desenvolver no acadêmico
competências gerais ou de fundamento de área, de acordo com as unidades de ensino e conteúdos estudados, com
foco nas habilidades necessárias para a atuação profissional. Além disso, com o uso do Ambiente Virtual de
Aprendizagem, o acadêmico é inserido no contexto das ferramentas tecnológicas e de autonomia na
aprendizagem.O objetivo dessa disciplina é desenvolver no acadêmico competências gerais ou de fundamento de
área, de acordo com as unidades de ensino e conteúdos estudados, com foco nas habilidades necessárias para a
atuação profissional. Além disso, com o uso do Ambiente Virtual de Aprendizagem, o acadêmico é inserido no
contexto das ferramentas tecnológicas e de autonomia na aprendizagem.O objetivo dessa disciplina é desenvolver
no acadêmico competências gerais ou de fundamento de área, de acordo com as unidades de ensino e conteúdos
estudados, com foco nas habilidades necessárias para a atuação profissional. Além disso, com o uso do Ambiente
Virtual de Aprendizagem, o acadêmico é inserido no contexto das ferramentas tecnológicas e de autonomia na
aprendizagem.

Competência Conhecer e aplicar conceitos, características e legislação sobre os tributos
estaduais e municipais os diferenciando. 
Conhecer e aplicar conceitos, características e legislação sobre os tributos
federais. 
Conhecer e aplicar conceitos e legislação sobre o processo de execução
fiscal e o Processo Judicial Tributário com a identificação no conhecimento
e no recurso 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

IMPOSTOS ESTADUAIS 

- Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e às
prestações de serviços (ICMS): função, fato gerador, não-cumulatividade,
base de cálculo, sujeito passivo, lançamento, convênios interestaduais,
imunidades, considerações; 
- O ICMS e a Emenda Constitucional 87/2015 
- Imposto sobre transmissão causa mortis e doação 
- Imposto sobre propriedade de veículos automotores (IPVA): função, fato
gerador, base de cálculo, sujeito passivo, lançamento, considerações;
Imposto sobre transmissão causa mortis e doações (ITCMD): função, fato
gerador, base de cálculo, sujeito passivo, lançamento, considerações 

IMPOSTOS MUNICIPAIS 

- Imposto sobre propriedade predial e territorial urbana (IPTU): função, fato
gerador, base de cálculo, progressividade, sujeito passivo, lançamento,
considerações 
- Imposto sobre a transmissão inter vivos de bens imóveis e direitos a eles
relativos (ITBI): função, fato gerador, base de cálculo, sujeito passivo,
lançamento, considerações; 
- Imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS): função, fato gerador,
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base de cálculo, sujeito passivo, lançamento, considerações 
- Contribuição para custeio do serviço de iluminação pública (COSIP) 

IMPOSTOS FEDERAIS 

- Imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro e sobre operações
relativas a títulos e valores mobiliários (IOF): função, fato gerador, base de
cálculo, sujeito passivo, lançamento, considerações. 
- Imposto de importação (II): função, fato gerador, base de cálculo, sujeito
passivo, lançamento, considerações. 
- Imposto de exportação (IE): função, fato gerador, base de cálculo, sujeito
passivo, lançamento, considerações; 
- Imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza (IR): função, fato
gerador, base de cálculo, sujeito passivo, lançamento, considerações; 

EXECUÇÃO FISCAL E PROCESSO TRIBUTÁRIO 

- Execução Fiscal, aspectos Gerais. 
- Processo e Procedimento da Execução Fiscal 
- Ações de Autoria do Contribuinte 
- Anulatória de Lançamento Tributário; Tutela Provisória 
- Consignação em Pagamento 
- Mandado de Segurança; Ação Declaratória 
- Repetição de Indébito 

3 - PROPOSTA METODOLÓGICA

O processo de ensino-aprendizagem da disciplina na modalidade semi-presencial é estruturado com base nas
atividades realizadas com suporte via Ambiente Virtual de Aprendizagem e encontros presenciais. No Ambiente
Virtual de Aprendizagem estão disponíveis as webaulas, avaliações virtuais, atividade discursiva e demais materiais
e informações necessárias para o desenvolvimento da disciplina. O acompanhamento do acadêmico no Ambiente
Virtual de Aprendizagem é realizado pelo tutor que está disponível para explicar os conteúdos e sanar as dúvidas.
Presencialmente o acadêmico conta com o professor para realizar as instruções e avaliações. Todas as informações
necessárias para o desenvolvimento da disciplina estão previstas no Manual do acadêmico, disponibilizado no
Ambiente Virtual de Aprendizagem.O processo de ensino-aprendizagem da disciplina na modalidade semi-
presencial é estruturado com base nas atividades realizadas com suporte via Ambiente Virtual de Aprendizagem e
encontros presenciais. No Ambiente Virtual de Aprendizagem estão disponíveis as webaulas, avaliações virtuais,
atividade discursiva e demais materiais e informações necessárias para o desenvolvimento da disciplina. O
acompanhamento do acadêmico no Ambiente Virtual de Aprendizagem é realizado pelo tutor que está disponível
para explicar os conteúdos e sanar as dúvidas. Presencialmente o acadêmico conta com o professor para realizar as
instruções e avaliações. Todas as informações necessárias para o desenvolvimento da disciplina estão previstas no
Manual do acadêmico, disponibilizado no Ambiente Virtual de Aprendizagem.O processo de ensino-aprendizagem
da disciplina na modalidade semi-presencial é estruturado com base nas atividades realizadas com suporte via
Ambiente Virtual de Aprendizagem e encontros presenciais. No Ambiente Virtual de Aprendizagem estão disponíveis
as webaulas, avaliações virtuais, atividade discursiva e demais materiais e informações necessárias para o
desenvolvimento da disciplina. O acompanhamento do acadêmico no Ambiente Virtual de Aprendizagem é realizado
pelo tutor que está disponível para explicar os conteúdos e sanar as dúvidas. Presencialmente o acadêmico conta
com o professor para realizar as instruções e avaliações. Todas as informações necessárias para o desenvolvimento
da disciplina estão previstas no Manual do acadêmico, disponibilizado no Ambiente Virtual de Aprendizagem.O
processo de ensino-aprendizagem da disciplina na modalidade semi-presencial é estruturado com base nas
atividades realizadas com suporte via Ambiente Virtual de Aprendizagem e encontros presenciais. No Ambiente
Virtual de Aprendizagem estão disponíveis as webaulas, avaliações virtuais, atividade discursiva e demais materiais
e informações necessárias para o desenvolvimento da disciplina. O acompanhamento do acadêmico no Ambiente
Virtual de Aprendizagem é realizado pelo tutor que está disponível para explicar os conteúdos e sanar as dúvidas.
Presencialmente o acadêmico conta com o professor para realizar as instruções e avaliações. Todas as informações
necessárias para o desenvolvimento da disciplina estão previstas no Manual do acadêmico, disponibilizado no
Ambiente Virtual de Aprendizagem.O processo de ensino-aprendizagem da disciplina na modalidade semi-
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presencial é estruturado com base nas atividades realizadas com suporte via Ambiente Virtual de Aprendizagem e
encontros presenciais. No Ambiente Virtual de Aprendizagem estão disponíveis as webaulas, avaliações virtuais,
atividade discursiva e demais materiais e informações necessárias para o desenvolvimento da disciplina. O
acompanhamento do acadêmico no Ambiente Virtual de Aprendizagem é realizado pelo tutor que está disponível
para explicar os conteúdos e sanar as dúvidas. Presencialmente o acadêmico conta com o professor para realizar as
instruções e avaliações. Todas as informações necessárias para o desenvolvimento da disciplina estão previstas no
Manual do acadêmico, disponibilizado no Ambiente Virtual de Aprendizagem.

4 - SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO

A avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações e atividades em que o rendimento é
obtido por meio de pontos. Ao final do semestre esses pontos resultam em uma nota expressa em valor numérico.
Todas as avaliações e atividades tem suas regras, datas e valor previamente estabelecidos seguindo as regras de
avaliação da Instituição de Ensino.A avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações e
atividades em que o rendimento é obtido por meio de pontos. Ao final do semestre esses pontos resultam em uma
nota expressa em valor numérico. Todas as avaliações e atividades tem suas regras, datas e valor previamente
estabelecidos seguindo as regras de avaliação da Instituição de Ensino.A avaliação do desempenho do acadêmico
é efetuada através de avaliações e atividades em que o rendimento é obtido por meio de pontos. Ao final do
semestre esses pontos resultam em uma nota expressa em valor numérico. Todas as avaliações e atividades tem
suas regras, datas e valor previamente estabelecidos seguindo as regras de avaliação da Instituição de Ensino.A
avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações e atividades em que o rendimento é
obtido por meio de pontos. Ao final do semestre esses pontos resultam em uma nota expressa em valor numérico.
Todas as avaliações e atividades tem suas regras, datas e valor previamente estabelecidos seguindo as regras de
avaliação da Instituição de Ensino.A avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações e
atividades em que o rendimento é obtido por meio de pontos. Ao final do semestre esses pontos resultam em uma
nota expressa em valor numérico. Todas as avaliações e atividades tem suas regras, datas e valor previamente
estabelecidos seguindo as regras de avaliação da Instituição de Ensino.A avaliação do desempenho do acadêmico
é efetuada através de avaliações e atividades em que o rendimento é obtido por meio de pontos. Ao final do
semestre esses pontos resultam em uma nota expressa em valor numérico. Todas as avaliações e atividades tem
suas regras, datas e valor previamente estabelecidos seguindo as regras de avaliação da Instituição de Ensino.
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